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Ciências.screver sobre ﬁ nanciamento à pesquisa 
no Brasil é um imenso desaﬁ o, pois as 
análises ideológicas excedem, em muito, as 
informações factuais. Este artigo pretende 
contribuir para a transição entre o debate 
discursivo e as análises críticas de dados. 
Compete às universidades de pesquisa e 
às academias papel central nessa transição 
uma vez que, ao menos em tese, essas instituições podem 
fornecer contribuições sobre ﬁ nanciamento à pesquisa e 
implicações sociais que tenham, como ponto de partida, 
realidades objetivas. A obtenção de dados sobre ﬁ nancia-
mento à pesquisa no Brasil não é um assunto trivial, até nas 
instituições que as apresentam publicamente. Os problemas 
surgem quando se pretende investigar, por exemplo, as 
contribuições públicas e privadas investidas em pesquisa 
numa universidade, desagregadas por unidade ou por área 
do conhecimento, ou quando se comparam fontes dife-
rentes dos mesmos dados. O Brasil vem construindo uma 
matriz de ﬁ nanciamento bem diferenciada e é premente a 
construção de um observatório de ﬁ nanciamento à pes-
quisa no qual os dados possam ser validados, integrados 
e compartilhados para estudo, análise e formulação de 
políticas públicas. Destarte se deve reconhecer que exis-
tem poucos países no mundo onde as informações sobre 
ﬁ nanciamento à pesquisa são, ao mesmo tempo, conﬁ áveis, 
consistentes e públicas. No Brasil, como em muitos outros 
países, a pesquisa se realiza, sobretudo, nas universidades. 
Assim, particularizando, apresentamos alguns dados sobre 
ﬁ nanciamento à pesquisa na Universidade de São Paulo, 
instituição que, na visão de alguns autores, tem o potencial 
de se transformar numa universidade de classe mundial1. A 
partir desse exemplo assinalamos, ﬁ nalmente, a importância 
das universidades de classe mundial no país.
1 S. Schwartzman, “A Universi-
dade de São Paulo e a Questão 
Universitária no Brasil”, in J. E. 
Steiner & G. Malnic (orgs.), 
Ensino Superior. Conceito e 
Dinâmica, São Paulo, Edusp, 
2006.
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Para situar o problema de ﬁnanciamento 
à pesquisa num marco referencial, podem-se 
tomar alguns dados sobre ﬁnanciamento à 
pesquisa no mundo e compará-los com o 
que se sabe sobre ﬁnanciamento à pesquisa 
no Brasil2. As metodologias de obtenção dos 
dados se encontram nas fontes citadas.
A Tabela 1 e a Figura 1 mostram a posi-
ção relativa das diversas regiões do mundo 









Mundo 728.751 6.086 120
África 4.723 812 6
Ásia 209.043 3.676 57
Europa 203.036 728 279
América do Norte 285.295 415 687
Oceania 8.677 91 95
América Latina e Caribe 17.951 423 42
TABELA 1
Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento no Mundo
Esses dados podem ser apresentados 
na forma de um gráﬁco que mostra, didati-
camente, a (pouca) relevância quantitativa 
global dos investimentos feitos em pesquisa 
e desenvolvimento pela região da América 
Latina e Caribe.
A modesta participação da América La-
tina e do Caribe nos investimentos globais 
em P&D se mantenham nesses patamares. 
Estatísticas facilmente disponíveis mostram 
que países globalmente competitivos, com 
PIBs menores que alguns dos mostrados 
na Tabela 2, chegam a investir até 4,7% 
do PIB em P&D. Cabe a pergunta se há 
correlação entre investimento relativo em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação e 
crescimento econômico, qualidade de vida 
e sustentabilidade. Os dados disponíveis 
demonstram correlações claras entre in-
vestimento em P&D&I e IDH numa série 
de países do globo. 
É adequado assinalar, também, que os 
investimentos em P&D dos países desen-
volvidos aumentaram na última década (Fi-
gura 2). Dados recentes da OECD mostram 
essa tendência, evidenciando distâncias 
crescentes nos investimentos em P&D e, 
portanto, aumentando os desequilíbrios de 
desenvolvimento regionais.
FIGURA 1
Investimento em P&D no mundo
em P&D não se deve, exclusivamente, à 
dimensão relativa dos PIBs dos países da 
região (Tabela 2). 
Os dados referentes a 2004 mostram que 
nenhum país da região atinge 1% de inves-
timento em pesquisa e desenvolvimento. 
Se, por um lado, as diferenças de magni-
tude dos PIBs são mais do que evidentes, 
deve-se assinalar, também, que poucas 
esperanças podem se depositar na região 
enquanto os investimentos percentuais 
2 As fontes primárias de da-
dos se apresentam nas notas. 
Serão citadas especiﬁcamente 
quando apresentadas sem 
modiﬁcação. 
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FIGURA 2












































































1. Gross domestic expenditure on R&D as a percentage of GDP.
2. Data are adjusted up to 1995.
3. Data are EU15 to 1994 and EU25 from 1995.
4. USD of 2000 in purchasing power parities (PPP).










Trends in R&D intensity1 by area, 1991-2004
As a percentage of GDP
Gross domestic expenditure on R&D by area, 1991-2004
Billions of USD PPP (2000)4
Declarações muito recentes (15 de fe-
vereiro de 2007) do presidente do Banco 
Mundial, Paul Wolfowitz, num evento onde 
estavam reunidos ministros de Ciência e 
Tecnologia, presidentes de conselhos na-
cionais de pesquisa e empresários, sugerem 
que a manutenção desses patamares de 
investimento em ciência é incompatível 
com o desenvolvimento. Em síntese, a 
posição atual do Banco Mundial é que 
baixas taxas de investimento em ciência 
equivalem a uma condenação do país ao 
eterno atraso3.
O quadro apresentado na Tabela 2 é 
incoerente com declarações continentais 
como, por exemplo a declaração dos presi-
dentes na última Cumbre de Mar Del Plata 
(2005), que inclui4:
“45. Comprometemo-nos a apoiar a melho-
ria da qualidade do ensino das ciências e 
nos esforçaremos para incorporar a ciência, 
tecnologia, engenharia e inovação como 
fatores principais dos planos e estratégias 
nacionais de desenvolvimento econômico 
e social, com o propósito fundamental de 
contribuir para a redução da pobreza e ge-
ração de trabalho decente. Neste sentido, 
apoiamos a Declaração e o Plano de Ação 
adotados na Reunião de Ministros de Ci-
ência e Tecnologia de Lima.
46. Reconhecemos que a pesquisa cientíﬁ ca 
e tecnológica, bem como o desenvolvimento 
e o progresso cientíﬁ cos desempenham um 
papel fundamental no desenvolvimento 
integral de nossas sociedades, criando 
economias baseadas no conhecimento e 
contribuindo para o crescimento econômico 
e aumento da produtividade. Neste senti-
do, reiteramos nosso apoio às instituições 
anteriormente estabelecidas no processo de 
Cúpulas, como a Comissão Interamericana 
de Ciência e Tecnologia, para criar uma 
cultura cientíﬁ ca no Hemisfério. Continua-
remos a apoiar as associações de pesquisa, 
tanto públicas como privadas, e a promover 
sua interação.
47. Continuaremos a aumentar os investi-
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mentos na área de ciência e tecnologia, com 
a participação do setor privado e o apoio dos 
organismos multilaterais. Além disso, inten-
siﬁcaremos nossos esforços para incentivar 
nossas universidades e instituições superiores 
de ciência e tecnologia a multiplicarem seus 
vínculos e aprofundarem a pesquisa básica 
e aplicada, bem como a promoverem uma 
maior incorporação dos trabalhadores na 
agenda da inovação. Facilitaremos a maior 
interação possível entre as comunidades de 
pesquisa tecnológica e cientíﬁca promoven-
do o estabelecimento e consolidação de redes 
de pesquisa e sinergia entre instituições edu-
cacionais, centros de pesquisa, setor público 
e privado e sociedade civil”.
Também no Plano de Ação da mesma 
reunião se lê:
“41. Promover o aumento do investimento 
em ciência, tecnologia, engenharia e inova-
ção. Solicitar às organizações multilaterais 
pertinentes que fortaleçam as atividades 
de cooperação técnica e ﬁnanceiras di-
rigidas ao cumprimento desta meta e ao 
desenvolvimento de sistemas nacionais de 
inovação”.
É evidente que a transformação das 
declarações e dos planos de ação em ins-
trumentos concretos requer muito trabalho, 
vontade política e clareza de objetivos.
A situação dos investimentos em ciência 
e tecnologia na região é claramente insus-
tentável se aceitamos que, neste século, a 
inserção global das nações depende de forte 
investimento em educação, ciência e tecno-
logia. A importância da ciência, tecnologia, 
inovação e do ensino de ciências é hoje 
aparentemente aceita, pois, segundo muitos, 
este período histórico pode ser caracterizado 
como a era do conhecimento. 
Seria apropriado, também, analisar como 
(e se) o investimento em ciência e tecnologia 
pode, na era do conhecimento, contribuir 
para que a falta de trabalho decente, a fome, 
a má distribuição de renda, o aquecimento 
global, a desesperança, o terrorismo e a 
perda de biodiversidade deixem, também, 
de caracterizar a era presente.
Na visão dos cientistas das Américas, 
ciência, tecnologia, inovação e ensino são 
quiçá o conjunto de componentes mais 
essenciais para ingressar a era do conhe-
cimento sem as características negativas 
apontadas. Assim, a Rede Interamericana 
de Academias de Ciência (Ianas)5 vem 
aﬁrmando que: 
“No século XXI é inconcebível se pensar na 
criação de empregos decentes, no combate à 
pobreza e no fortalecimento da governabi-
lidade democrática sem o uso extensivo da 
ciência, a aplicação de tecnologias adequadas 
ao plano local, a introdução do conceito da 
inovação em todos os níveis da sociedade e a 
melhoria da qualidade do ensino de ciência. 
Sem estas considerações, a sociedade perma-
necerá subjugada por subdesenvolvimento 
com empregos ruins ou modernização com 
pobreza e desemprego”.
Essa declaração de princípios parece 
adequada. Mas pode-se perguntar se es-
TABELA 2
Produto Interno Bruto de países selecionados das 












Costa Rica 43,13 0,38
Equador 59,83 0,07
El Salvador 261,92 0,08
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ses princípios podem, ou não, tornar-se 
realidades transformando-os numa forte 
ferramenta de mudança social. 
No cenário latino-americano e do Cari-
be, o Brasil é o único país onde, especial-
mente na última década, vislumbra-se a 
existência de uma política de Estado para 
ciência, tecnologia e inovação6. Uma polí-
tica assim requer a construção de sistema 
nacional que incorpore permanentemente 
ciência e tecnologia e inovação nas ações 
do Estado. A criação do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia, a Capes no Ministério 
da Educação, o Departamento de Ciência 
e Tecnologia da Secretaria de Ciência e 
Tecnologia no Ministério da Saúde e a 
criação do Centro de Gestão e Estudos 
Estratégicos são exemplos de organizações 
distintas que formam parte de um sistema. 
A articulação estratégica desse sistema no 
Conselho Nacional de Ciência e Tecnologia 
e a articulação com os sistemas estaduais 
vêm se estabelecendo.
Esse sistema nacional vem se construin-
do lentamente, especialmente nos últimos 
cinqüenta anos. O estabelecimento do CNPq 
e da Capes, na década de 50, da Fapesp nos 
anos 60, da Finep e de alguns programas-
marco como o PADCT foi acompanhado, 
muito recentemente, pela estruturação de 
um sistema diferenciado de ﬁnanciamento 
à ciência, tecnologia e inovação. Os re-
sultados começam a aparecer e, por isso, 
a participação da comunidade acadêmica 
nesta análise se torna crucial. 
No Brasil as relações ciência/Estado 
são evidentes, especialmente num período 
que, começando no império, tem um ﬁm 
na Revolução de 1930 para ser retomado 
mais tarde.
A transição entre a denominada ciência 
colonial e outra, que pode ser considerada 
como autóctone7, dá-se no Brasil a partir de 
1870, com um movimento intelectual for-
temente associado à redeﬁnição da idéia de 
nação. Idéias positivistas conduzem o Brasil 
do ﬁm do século XIX a uma ideologia cien-
tiﬁcista, republicana e abolicionista8. Não se 
trata aqui de traçar uma evolução histórica 
da ciência no Brasil, mas de reaﬁrmar a 
forte e estreita relação entre o surgimento 
da ciência na antiga colônia, a construção 
da soberania, a delimitação do território e a 
consolidação da idéia de nação. A integração 
da idéia de ciência no projeto político de 
nação da época tem altos e baixos, criados 
talvez pela relativa distância de alguns de 
nossos cientistas com o ﬂuxo internacional 
do pensamento e determinados, adicional-
mente, pela falta de ciência experimental em 
algumas faculdades de medicina da época. 
Assim, teorias eugenistas foram amplamen-
te utilizadas nas disputas entre as faculdades 
de medicina e de direito da Bahia durante 
a aguda discussão sobre a elaboração do 
Código Penal da República9. 
A evolução da ciência brasileira a partir 
do começo do século XX não pode ser com-
preendida sem a referência à criação de ins-
tituições do Estado que nascem com missões 
especíﬁcas, relacionadas com problemas 
locais. Essas instituições, quando crescem e 
se relacionam com a ciência internacional, 
conseguem, ao mesmo tempo, produzir ci-
ência de fronteira, transferir conhecimento 
e ter um papel importante nas políticas de 
Estado. São os casos do Instituto Osvaldo 
Cruz, o Bacteriológico e o Butantan, entre 
outros. As oscilações cíclicas da importân-
cia cientíﬁca e tecnológica relativa desses 
institutos neste século podem se relacionar 
com rupturas referentes à missão, a relações 
com a ciência internacional ou à intervenção 
política direta.
A perda da importância da ciência nos 
projetos nacionais é notável depois da 
Revolução de 30 no Brasil, reaparecendo 
timidamente no ﬁm da Segunda Guerra 
Mundial até chegar, hoje, à articulação de 
um sistema integrado de ciência, tecnologia 
e inovação.
A inserção da ciência nos projetos nacio-
nais decresce na federação após a década de 
30, mas o estado de São Paulo marca uma 
exceção na criação da USP em 193410. A 
incorporação de pesquisa como parte estru-
tural da universidade aparece com clareza 
já no artigo 2o do Estatuto da USP quando, 
ao descrever os ﬁns da universidade, lê-se o 
primeiro inciso: “promover, pela pesquisa, 
o progresso da ciência”. A inserção inter-
nacional, de mão dupla, isto é, estágios de 
6 O caso de Cuba, cujo foco mais 
evidente é a biotecnologia, é 
uma exceção muito particular.
7 H. L. Cukierman, “Estegomiias 
em Conserva e Micróbios de 
Vinha-d’alhos: o Brasil Triunfa 
em Berlim”, in História, Ciên-
cias, Saúde – Manguinhos, vol. 
VII(3), nov./2000-fev./2001, 
pp. 569-85. 
8 Nancy Stepan, Gênese e 
Evolução da Ciência Brasilei-
ra, Artenova, Rio de Janeiro, 
1976.
9 Lilia Schwarcz, O Espetáculo 
das Raças – Cientistas, Insti-
tuições e Questões Raciais no 
Brasil, 1870-1930, Compan-
hia das Letras, São Paulo, Brasil, 
1993
10 A história da Universidade de 
São Paulo, desde a criação 
até a década 1950, pode 
ser apreciada em: Ernesto de 
Souza Campos, História da 
Universidade de São Paulo, 
2a ed., São Paulo, Edusp, 
2004. 
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docentes no estrangeiro e contratação de 
estrangeiros no corpo docente, está, tam-
bém, incorporada no Estatuto de 1934 no 
artigo 44. Pesquisadores europeus foram, 
de fato, os iniciadores da pesquisa na USP, 
especialmente na Faculdade de Filosoﬁa, 
Ciências e Letras. Assim, a colaboração 
cientíﬁca internacional teve papel central 
na construção do que viria a ser, hoje, a 
universidade com a maior contribuição na 
produção brasileira de conhecimento11. 
O propósito desta pincelada histórica foi 
mostrar que no Brasil encontram-se, tardia-
mente, elementos históricos comparáveis 
aos da França quando, no século XVII, a 
formação do Estado nacional é acompanha-
da por incorporação da criação cientíﬁca 
como elemento formador. Contudo, ao invés 
de consistência temporal observada alhu-
res, notam-se oscilações agudas na relação 
ciência/Nação. Essas oscilações, no Brasil, 
determinam, por um lado, parte do estágio 
de desenvolvimento do país e, por outro, 
as entradas e saídas da ciência brasileira do 
panorama internacional.
Nesse marco se pode analisar a posição 
da ciência, tecnologia e inovação brasileira 
no contexto internacional e os mecanismos 
atuais de ﬁnanciamento. Algumas das ques-
tões a serem consideradas são:
•  possui o Brasil uma base cientíﬁco-tec-
nológica autóctone?
•  pode essa base ser relacionada com a 
ciência internacional?
•  existem condições para, a partir dessa 
base, inﬂuenciar o desenvolvimento justo 
e sustentável no Brasil?
A evolução da ciência feita no Brasil, 
especialmente nas últimas décadas, mostra 
que este país possui, de fato, uma base 
autóctone. Todos os indicadores mostram, 
também, que o impacto da ciência produ-
zida no Brasil é crescente12. A colaboração 
internacional da ciência produzida no 
Brasil acompanha o crescimento da pro-
dução, mantendo a contribuição relativa. 
A percentagem dos trabalhos brasileiros 
indexados no ISIMR, que inclui outros países 
no endereço, mantém-se estável em 30% há 
mais de uma década, apesar de o número de 
trabalhos ter aumentado de 5.600, em 1994, 
para 18.400 em 200413. Deve-se mencionar, 
porém, que a colaboração internacional 
atinge percentagens bem mais elevadas 
quando se analisam, na mesma base de 
dados, os artigos mais citados14. Usando 
estes e outros indicadores, pode-se aﬁrmar 
que o Brasil, além de possuir uma base de 
ciência autóctone, mantém a visibilidade e 
a colaboração com o estrangeiro. Assim, a 
ciência autóctone é deveras internacional. 
A ciência produzida no país, por outro 
lado, integra-se ao tecido social de formas 
diversas, muitas delas tímidas, mas certa-
mente indicando uma direção. É evidente 
que o diálogo entre os setores industrial, 
de serviços e agrícola e as comunidades 
cientíﬁcas está aumentando.
Esse desenvolvimento cientíﬁco, bem 
como a crescente transferência de conheci-
mento para indústria, serviços e agricultura, 
porém, não garantem automaticamente 
uma contribuição ao desenvolvimento 
justo e sustentável no Brasil. Por outro 
lado, sem um investimento em ciência e 
tecnologia, educação e inovação, existem 
poucas possibilidades (ou nenhuma) de um 
desenvolvimento que, ao mesmo tempo, seja 
socialmente justo e sustentável. É a partir 
desses referenciais que apresentamos, a 
seguir, os investimentos em pesquisa feitos 
no Brasil nas últimas décadas, lembrando 
mais uma vez ao leitor que as cifras são 
limitadas e que, por conseqüência, partes da 
análise podem sofrer por falta de precisão 
dos dados com os quais se constroem. 
No universo da pesquisa15 este artigo se 
centra, essencialmente, no ﬁnanciamento 
à pesquisa acadêmica, não pretendendo 
analisar as suas implicações ou as relações 
entre esta, tecnologia e inovação.
Um exemplo ilustrativo da variação 
temporal dos investimentos em ciência e 
tecnologia é representado pela mudança 
dos valores aplicados por um dos fundos 
nacionalmente mais importantes de ﬁnan-
ciamento, o FNDCT (Figura 3). Esses dados 
são ilustrativos, pois mostram tendências 
que em nada se comparam com a evolução, 
por exemplo, das publicações cientíﬁcas no 
11 Vários indicadores sustentam 
essa afirmação. Os dados 
estatíst icos brasi leiros da 
Capes (www.capes.gov.br) 
ou do CNPq (www.cnpq.br), 
ou estrangeiros, como www.
webometrics.info/top200_lati-
namerica.asp, são exemplos.
12 Para uma análise da relação 
entre produção cientíﬁca e im-
pacto das publicações brasilei-
ras ver: H. Chaimovich, J. Leta, 
“Recognition and International 
Collaboration: the Brazilian 
Case”, in Scientometrics, v. 53, 
Hungria, 2002, pp. 325-35.
13 AL Packer, R. Meneghini, “Ar-
ticles with Authors Afﬁliated to 
Brazilian Institutions Published 
from 1994 to 2003 with 100 or 
More Citations: I – The Weight 
of International Collaboration 
and the Role of the Networks”, 
in Anais da Academia Brasileira 
de Ciências, 78(4), 2006, pp. 
841-53.
14 D. E. Stokes, Pasteur’s Quadrant. 
Basic Science and Techno-
logical Innovation, Brookings 
Institution Press, 1997.
15 Ministério da Ciência e Tec-
nologia, Relatório de Gestão, 
2003-2006.
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período (Figura 4). Análise detalhada desse 
descompasso entre investimento e produção 
de ciência no Brasil está fora do escopo 
deste artigo. A produção cientíﬁ ca está 
fortemente correlacionada com o aumento 
da formação de pessoal na pós-graduação. 
Assim, quando os dados de publicação se 
colocam no mesmo gráﬁ co da formação de 
doutores, a variação temporal das magni-
tudes é correspondente16.
Se o aumento na produção de artigos 
indexados pode ser relacionado com a mu-
dança paralela na formação de doutores, a 
recuperação da capacidade de investimento 
federal em ciência e tecnologia a partir de 




























































































Evolução dos recursos orçamentários do FNDCT15
FIGURA 4
Artigos publicados indexados ao ISI-Brasil
de um novo modelo de financiamento, 
os Fundos de Apoio ao Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico, relacionados 
à atividade econômica de alguns setores 
produtivos no Brasil.
Os Fundos de Apoio ao Desenvolvi-
mento Cientíﬁ co e Tecnológico constituem 
um mecanismo inovador de estímulo ao 
fortalecimento do sistema de C&T nacio-
nal, implementado a partir de 1999. Seus 
recursos advêm de contribuições incidentes 
sobre o faturamento de empresas e/ou so-
bre o resultado da exploração de recursos 
naturais pertencentes à União17. Os fundos 
garantem a ampliação e a estabilidade do 
ﬁ nanciamento para a área de ciência e 
Fonte: Web of Science.
16 Os dados podem ser obtidos 
em www.capes.gov.br.
17 D. E. Stokes, op. cit.
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tecnologia. Uma das premissas básicas é 
apoiar o desenvolvimento e a consolidação 
de parcerias entre universidades, centros de 
pesquisa e o setor produtivo, visando a in-
duzir o aumento dos investimentos privados 
em C&T e impulsionar o desenvolvimento 
tecnológico dos setores considerados. Outra 
é o incentivo à geração de conhecimento e 
inovações que contribuam para a solução 
dos grandes problemas nacionais.
Também é objetivo dos fundos a redução 
das desigualdades regionais por meio da 
destinação de, no mínimo, 30% dos recursos 
para projetos a serem implementados nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
estimulando um desenvolvimento mais har-
mônico para o país. O papel das Fundações 
Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs), em 
especial no estado de São Paulo, é de tal 
importância que merece análise separada18. 
O impacto regional do investimento esta-
dual em C&T é extremamente variado19. A 
título de exemplo, e comparando valores 
cuja compatibilidade é questionável, o total 
investido pela Região Sudeste em ciência e 
tecnologia em 2001 foi menos que o dobro 
dos recursos investidos somente pela Fapesp 
no mesmo período (R$ 599,48 milhões)20.
A gestão dos fundos envolve a partici-
pação de governo, academia e setor privado 
para o estabelecimento de estratégias de 
longo prazo, a deﬁnição de prioridades e o 
monitoramento das ações executadas. Há 16 
fundos setoriais, sendo 14 relativos a setores 
especíﬁcos e dois transversais. Destes, um 
é voltado à interação universidade-empresa 
(Fundo Verde-Amarelo – FVA), enquanto 
o outro é destinado a apoiar a melhoria 
da infra-estrutura de ICTs (CT-Infra). As 
receitas dos fundos são oriundas de con-
tribuições incidentes sobre o resultado da 
exploração de recursos naturais perten-
centes à União, parcelas do Imposto sobre 
Produtos Industrializados de certos setores e 
de Contribuição de Intervenção no Domínio 
Econômico (Cide) incidente sobre os valo-
res que remuneram o uso ou aquisição de 
conhecimentos tecnológicos/transferência 
de tecnologia do exterior. Com exceção 
do Fundo para o Desenvolvimento Tec-
nológico das Telecomunicações (Funttel), 
18 S. Motoyama, Fapesp. Uma 
História de Política Cientíﬁca 
e Tecnológica, São Paulo, 
Fapesp, 1999.
19 Indicadores de Ciência e 
Tecnologia, MCT
20 Relatór io de At iv idades, 
Fapesp, 2001.
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gerido pelo Ministério das Comunicações, 
os recursos dos demais fundos são alocados 
no FNDCT e administrados pela Finep, 
como sua secretaria executiva. Os fundos 
setoriais foram criados na perspectiva de 
serem fontes complementares de recursos 
para ﬁnanciar o desenvolvimento de setores 
estratégicos para o país. O modelo de gestão 
concebido para os fundos setoriais é baseado 
na existência de comitês gestores, um para 
cada fundo. Cada comitê gestor é presidi-
do por representante do MCT e integrado 
por representantes dos ministérios aﬁns, 
agências reguladoras, setores acadêmicos 
e empresariais, além das agências do MCT, 
a Finep e o CNPq. Os comitês gestores têm 
a prerrogativa legal de deﬁnir as diretrizes, 
ações e planos de investimentos dos fun-
dos. Esse modelo, ao mesmo tempo em 
que possibilita a participação de setores da 
sociedade nas decisões sobre as aplicações 
dos recursos dos fundos, permite, ainda, 
a gestão compartilhada de planejamento, 
concepção, deﬁnição e acompanhamento 
das ações de C,T&I. A partir de 2004 foi 
estabelecido o Comitê de Coordenação 
dos Fundos Setoriais, com o objetivo de 
integrar suas ações. O comitê é formado 
pelos presidentes dos comitês gestores, 
pelos presidentes da Finep e do CNPq, 
sendo presidido pelo ministro da Ciência 
e Tecnologia. Dentre as novas medidas im-
plementadas, cabe salientar a implantação 
das ações transversais, orientadas para os 
programas estratégicos do Ministério da 
Ciência e Tecnologia (MCT), que utilizam 
recursos de diversos fundos setoriais para 
uma mesma ação. Seguem exemplos das 
bases legais e mecanismos de operação 
desses fundos 
A Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997, 
em seu artigo 49, prevê que, da parcela total 
dos royalties provenientes da produção do 
petróleo e do gás natural, um quarto do que 
exceder a cinco por cento será destinado ao 
MCT, para ﬁnanciar programas de amparo 
à pesquisa cientíﬁca e ao desenvolvimento 
tecnológico aplicados à indústria do petró-
leo. A Lei prevê, ainda, que o MCT admi-
nistrará os programas com o apoio técnico 
da Agência Nacional do Petróleo (ANP), 
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mediante convênios com as universidades e 
os centros de pesquisa do país. Os recursos 
destinados ao MCT são repassados ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Cientíﬁco 
e Tecnológico (FNDCT), cuja secretaria 
executiva é exercida pela Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) e, para ad-
ministrar a aplicação desses recursos, foi 
criado um comitê de coordenação formado 
por representantes do MCT, da ANP, do 
Ministério de Minas e Energia, da secre-
taria executiva do FNDCT, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientíﬁco e 
Tecnológico (CNPq), do setor de petróleo 
e gás natural e da comunidade de ciência 
e tecnologia. Para esse comitê são atribu-
ídas, dentre outras, as funções de deﬁnir 
as diretrizes gerais do programa, o plano 
plurianual de investimentos, acompanhar 
a sua implementação e avaliar anualmente 
os resultados obtidos.
O Programa de Estímulo à Interação 
Universidade-Empresa para Apoio à Inova-
ção foi criado por meio da Lei no 10.168 de 
29/12/2000 e tem como principal objetivo 
estimular o desenvolvimento tecnológico 
brasileiro, mediante programas de pesquisa 
cientíﬁca e tecnológica que intensiﬁquem 
a cooperação de instituições de ensino 
superior e centros de pesquisa com o setor 
produtivo, contribuindo assim para acelerar 
o processo de inovação tecnológica no país. 
Os recursos recolhidos, conforme previstos 
na citada lei, na Lei no 10.332 de 19/12/2001 
e na Lei no 10.176 de 11/01/2001, serão 
geridos sob a denominação de Fundo Ver-
de-Amarelo (FVA).
Assim, e apesar de contingenciamentos 
que atingiram até as receitas dos fundos, que 
legalmente não poderiam ter sido contingen-
ciadas, o ﬁnanciamento à ciência no Brasil 
começa a recuperar os níveis atingidos na 
década de 70.
Nesse quadro de recuperação de investi-
mentos nacionais para ciência é necessário 
apontar que no Brasil a produção de ciência 
é essencialmente restrita às universidades e 
alguns institutos de pesquisa. Assim, o exa-
me do ﬁnanciamento à ciência no Brasil, ao 
menos hoje, pode ser resumido à análise do 
ﬁnanciamento à ciência desenvolvida pelas 
universidades. Muitas fontes de dados, por 
outro lado, demonstram que o universo da 
produção cientíﬁca é ainda mais restrito, 
limitando-se majoritariamente às univer-
sidades públicas. 
É dentro desse marco que passamos a 
analisar o ﬁnanciamento à pesquisa da USP, 
universidade que contribui com quase 30% 
dos trabalhos indexados internacionalmen-
te. É interessante notar que em trabalho re-
cente se demonstra, ao analisar os trabalhos 
que receberam mais de cem citações nos 
últimos dez anos, que a contribuição da USP 
se mantém no mesmo patamar, isto é, um 
terço dos trabalhos mais citados tem a USP 
como fonte21. Apresentar o ﬁnanciamento 
à pesquisa na USP, além das diﬁculdades 
de obtenção de dados já descritas, requer 
marcos de referência com instituições mi-
nimamente comparáveis. Comparações de 
instituições requerem escolhas, pois inexis-
tem referenciais globalmente aceitos. Neste 
trabalho a opção foi tomar duas universida-
des estrangeiras onde existem pelo menos 
alguns dados que permitem, com todas as 
ressalvas necessárias, algumas compara-
ções de interesse. Uma das universidades 
escolhidas é a Universidade Autônoma do 
México (Unam). A Unam é, sem muitas 
dúvidas, uma das maiores universidades 
públicas do continente e, com freqüência, 
aparece perto da USP em algumas ordena-
ções de universidades feitas recentemente. 
A outra universidade escolhida para ﬁns de 
comparação é a Universidade Estadual do 
Estado de Nova Jersey, Rutgers (EUA). A 
escolha da Rutgers se deve, em parte, à ex-
periência do autor deste artigo que, quando 
pró-reitor de Pesquisa, teve a oportunidade 
de estabelecer convênio de intercâmbio e, 
portanto, teve acesso à administração dessa 
instituição. Assim, e somente no caso da 
Rutgers, é relativamente fácil obter alguns 
parâmetros quantitativos de referência. 
As comparações entre universidades 
de países distintos apresentam uma série 
de diﬁculdades, pois, em geral, a estrutura 
detalhada dessas instituições difere de 
acordo com as características das relações 
de trabalho, as metodologias de ensino, 
as matrizes de ﬁnanciamento, enﬁm, as 21 Fonte: Web of Science.
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peculiaridades que fazem da universidade, 
ao mesmo tempo universal e, quando bem-
sucedida, inserida no tempo e espaço que 
lhe são próprios. 
As diﬁculdades são tão evidentes que 
esforços globais de ordenamento das uni-
versidades feitos por instituições distintas, 
usando vários tipos de critérios, coincidem 
única e geralmente nos primeiros lugares. 
Na ordenação publicada pelo Instituto 
de Ensino Superior da Universidade Jiao 
Tong de Xangai na China em 200622, as 
universidades a serem comparadas neste 
trabalho (Rutgers, USP e Unam) ocupam 
os lugares 46, 142 e 174, respectivamen-
te. Já o Suplemento de Ensino Superior 
do Jornal The Times23 não lista Rutgers 
ou a USP entre as 200 mais importantes 
universidades do mundo e coloca a Unam 
no lugar 74. Já o levantamento feito pela 
Webometrics24 coloca Rutgers, Unam e USP 
nos lugares 33, 110 e 112, respectivamente. 
Com esses cuidados podemos começar a 
apresentar alguns dados que comparam as 
três universidades. 
plicitar propostas que diferenciam atitudes 
institucionais das três universidades.
Se os dados consolidados da Unam 
são relativamente fáceis de obter, não foi 
possível, no tempo de que dispúnhamos, 
distinguir os componentes do orçamento 
a ﬁm de permitir uma comparação dos re-
cursos investidos em pesquisa. No caso da 
Rutgers, essa análise é relativamente mais 
simples pois algumas informações estão 
disponíveis nas páginas institucionais. Já 
para a USP, os únicos dados a serem apre-
sentados se referem a ﬁnanciamentos de 
agências públicas (CNPq, Finep, Fapesp e 
Capes) e os convênios cujos recursos são 
geridos pela Fusp. 
A evolução temporal dos dados conso-
lidados sobre ﬁnanciamento à pesquisa na 
USP foi extraída de informações oﬁciais, 
que nem sempre coincidem quando obtidas 
de formas distintas. Portanto os totais podem 
diferir quando comparados com informa-
ções obtidas de diversas fontes oﬁciais. 
Acreditamos, porém, que as diferenças 
são menores e que as cifras apresentadas 
Alunos graduação Alunos pós-graduação Orçamento (US$ milhões) Docentes
Unam 156.464 20.747 2.000 33.015
Rutgers 26.713 7.736 1.465 2.661
USP 46.200 32.059 935 5.222
TABELA 3
Três universidades de pesquisa (2005)
Não pretendo com essa tabela fazer 
outra coisa senão mostrar que a USP pode 
ser comparada, favoravelmente, com essas 
duas universidades quando se fazem rela-
ções lineares de custo e eﬁciência. Mas, ao 
mesmo tempo, deve-se notar que a relação 
funcional dos docentes da Unam, Rutgers e 
USP com as suas respectivas universidades 
é distinta e que a forma de cálculo dos or-
çamentos pode induzir a graves erros nas 
comparações lineares. O objetivo central 
desta parte do artigo é, após apresentar o que 
entendo seja o ﬁnanciamento à pesquisa, ex-
permitem uma visão acurada de magnitudes 
e tendências de ﬁnanciamento.
A ﬁm de esclarecer o leitor quanto à 
signiﬁcância dos recursos obtidos pelos pes-
quisadores da USP para ﬁnanciar a pesquisa, 
é necessário, preliminarmente, descrever o 
orçamento da universidade. 
O orçamento da USP é publicamente 
disponível em página da Internet25, não 
cabendo, assim, insinuações difusas sobre 
falta de transparência da universidade. É 
costumeiro porém que, apesar da transpa-
rência, exista uma falta de interesse nos 
22 http:// ed.sjtu.edu.cn/ranking.
htm.




25 h t tp://sis temas/usp.br/
anuário/.
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dados e, portanto, acreditamos necessário 
apontar algumas características de dados 
facilmente acessíveis. 
A distribuição do orçamento executado 
em 2005 é apresentada na Figura 5.
para ﬁnanciar pesquisa diretamente. A 
contribuição ﬁnanceira da USP deve ser 
entendida como referente às condições 
físicas de operação, bibliotecas, serviços 
da rede computacional e de comunicação 
e, sobretudo, aos salários de pesquisadores 
e pessoal de apoio. O aporte ﬁnanceiro 
direto a projetos de pesquisa se resume a 
limitados aportes das pró-reitorias. Como 
exemplo, a Pró-Reitoria de Pesquisa, atra-
vés de vários projetos, transferiu para as 
unidades da USP os montantes mostrados 
na Tabela 4.
No caso da USP, a magnitude do aporte 
orçamentário direto à pesquisa é marginal 
quando comparado com o volume captado 
pelos docentes nas agências ﬁnanciadoras. 
É adequado repetir aqui que não foi possível 
estimar os recursos captados em outras fon-
tes e que, portanto, os dados a serem apre-
sentados constituem um patamar inferior 
do total investido diretamente em pesquisa 
com recursos extra-orçamentários. 
O uso de recursos orçamentários da uni-
versidade para ﬁnanciamento de pesquisa 
de docentes é polêmico. Duas posições 
extremas podem ser distinguidas nesse 
debate. Uma aﬁrma que todo o ﬁnancia-
mento à pesquisa deveria ser captado pela 
universidade, cabendo às instâncias esta-
tutárias, como conselhos e congregações, 
as decisões sobre investimento. Essa 
posição se escora numa tese que sustenta 
que ﬁnanciamento de projetos de pesquisa 
por agências públicas (ou por empresas 
privadas) sujeita os docentes a políticas 
de investimento externas à universidade e 
que, portanto, a autonomia universitária se 
veria comprometida. Essa tese é de difícil 
sustentação quando se analisa o sistema 
de apoio à ciência e tecnologia no Brasil 








USP – orçamento executado – 2005
2003 2004 2005
Total global 5.341.031,37 3.585.836,61 4.300.789,25 
TABELA 4
Transferências de recursos às unidades de ensino e pesquisa 
da Pró-Reitoria de Pesquisa
O total executado em 2005 correspon-
deu a R$ 1.958.978.296 e, portanto, após 
remunerarem ativos e inativos, os recursos 
disponíveis para operação da universidade 
foram da ordem de R$ 310 milhões. O item 
“Outras despesas” compreende desde o 
custo de operação das unidades de ensino 
e pesquisa até a operação dos hospitais, 
construção e manutenção, bem como as 
contas públicas de água, luz e telefone, 
dados que podem ser consultados na página 
da rede referida.
A experiência de um dos autores (HC) 
na direção do Instituto de Química mostra 
que mais de 60% do total orçamentário re-
cebido pelas unidades de ensino e pesquisa 
é investido no custeio das atividades de 
graduação. O restante, excluindo os repasses 
orçamentários destinados a professores que 
apresentam projetos às pró-reitorias, é in-
vestido em manutenção predial e reformas. 
Assim, apesar da magnitude do orçamento, 
a USP praticamente não dispõe de recursos 
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de ﬁnanciamento à pesquisa em qualquer 
universidade de classe mundial. 
Neste século, no mundo todo, o ﬁnancia-
mento à pesquisa em qualquer universidade 
depende, exclusivamente, de iniciativas de 
captação de recursos externos feitas por 
pesquisadores individuais, grupos de pes-
quisadores ou da própria universidade. Num 
grupo reduzido de universidades, decisões 
sobre investimento em pesquisa com recursos 
próprios são feitas visando a cumprir pro-
jetos estratégicos de expansão em áreas do 
conhecimento decididas pelos colegiados. 
Muitas vezes esses investimentos são produ-
tos de rendimentos de fundos próprios ou de 
campanhas de captação privada de recursos 
feitas com propósitos deﬁnidos.
O sistema de C&T no Brasil, e no esta-
do de São Paulo em particular, é bastante 
diferenciado, não se observando políticas 
monolíticas de instituições de apoio à 
pesquisa que pudessem colocar em risco 
autonomias pessoais ou institucionais. 
Deve-se adicionar ainda que os grupos que 
julgam projetos são, em geral, compostos 
por docentes universitários, eles próprios 
preocupados com a defesa da autonomia. 
Nesse sentido é ilustrativo analisar, por 
exemplo, a evolução de alguns programas 
da Fapesp ao longo dos últimos anos. A 
Fapesp tem lançado, nas últimas décadas, 
uma série de programas que visam objeti-
vos bem deﬁnidos como, por exemplo, os 
Programas Cepid, Biota e Genoma. Esses 
programas surgem, em geral, da iniciativa 
dos pesquisadores ou da direção cientíﬁca da 
Fapesp, são discutidos com pesquisadores 
e deliberados no conselho superior da fun-
dação. Ao mesmo tempo, a Fapesp concede 
auxílios regulares que ﬁnanciam projetos 
de pesquisa de iniciativa de pesquisadores 
individuais. Muito se tem discutido sobre 
a inﬂuência dos programas sobre esses 
auxílios regulares e, apesar de os dados 
mostrarem o contrário, subsiste o receio 
de que a política da Fapesp vem deixando 
de atender a solicitações de ﬁnanciamento 
apresentadas espontaneamente por pesqui-
sadores para submeter a comunidade às 
decisões políticas tomadas na fundação. 
Basta olhar os dados para demonstrar que 
a autonomia dos pesquisadores vem sendo 
rigorosamente respeitada (Tabela 5).
A tese da perda de autonomia, tomando 
qualquer exemplo concreto recente, não se 
sustenta. Docentes da USP vêm participando 
ativamente nas proposições de programas 
em agências ﬁnanciadoras. Apesar da ampla 
participação de seus docentes nas instâncias 
decisórias das diversas agências e funda-
ções, a USP, como instituição, não tem se 
caracterizado por iniciativas que apresen-
tem programas inovadores a agências de 
ﬁnanciamento.
A existência de programas com focos 
estratégicos deﬁnidos não se restringe à 
Fapesp já que outras fontes de ﬁnanciamen-
to do governo federal adotam políticas de 
ﬁnanciamento similares.
Um exemplo de programa com missão 
deﬁnida é a iniciativa dos Institutos do 
Milênio que, com recursos do MCT, são 
de responsabilidade do CNPq. Essa forma 
de ﬁnanciamento busca integrar pesquisa-
dores e instituições para que, produzindo 
ciência de fronteira, se alcance inserção 
da sociedade brasileira, seja estendendo 
ou transferindo conhecimento. No último 
edital, julgado em 2005, grupos de pesqui-
sadores da USP, numa disputada chamada 
Ano 2002 2003 2004 2005 2006
% 27,3 28,9 26,7 24,2 29,2
TABELA 5
Percentagem do orçamento executado da Fapesp investido na USP 
em projetos regulares de pesquisa*
* A diminuição relativa em 2005 é devida ao investimento feito em equipamentos multiusuários 
que atende a boa parte dos pesquisadores do Estado.
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nacional na qual concorreram centenas de 
grupos de pesquisa, foram contemplados 
nos projetos mostrados na Tabela 6. O ﬁ-
nanciamento foi aprovado para ser aplicado 
em três anos. 
Esses projetos, bem como outros como 
os Cepids ﬁnanciados pela Fapesp, cons-
tituem novas formas de ﬁnanciamento à 
pesquisa na universidade. Multidisciplina-
res por natureza, exigem formas novas de 
organização da pesquisa que nem sempre 
são compatíveis com a estrutura segmentada 
da instituição.
É claro, portanto, que docentes da 
USP, partindo de iniciativas individuais ou 
coletivas, aportam recursos substantivos 
que permitem à universidade alcançar o 
patamar de excelência mostrado analisando 
indicadores muito diversos de produção 
intelectual. Quanto representam esses re-
cursos comparados com o orçamento da 
USP? Nesta tentativa de responder essa 
questão levantamos dados disponíveis na 
rede para fornecer um quadro parcial e 
certamente impreciso que pretende mostrar 
a importância relativa dos aportes de pro-
jetos para a pesquisa na USP. Uma análise 
mais detalhada requereria dados oﬁciais, 
fornecidos diretamente por todas as ins-
tâncias ﬁnanciadoras, públicas ou privadas. 
Acreditamos, contudo, que esses dados 
preliminares fornecem um quadro inicial 
que certamente requer complementação 
factual e análise acurada. 
Para compreender o signiﬁcado relativo 
desses montantes se podem comparar os 
investimentos feitos em pesquisa com os 
orçamentos executados como mostrado 
na Tabela 8.
Assim, os recursos captados por pes-
quisadores e programas de pós-graduação 
representam um acréscimo ﬁnanceiro ao 
orçamento total da USP, que alcança a 
ordem de 23%. 
É também instrutivo comparar esses 
valores com o item “Outras despesas” e, 
em particular, com os recursos transferidos 
diretamente do orçamento da USP para as 
Título do projeto Unidade
Total aprovado 
(R$)
Instituto Fábrica do Milênio EESC 1.500.000
Intolerância/ Tolerância FFLCH 1.487.340
Estação Digital Médica FM 4.987.000
Instituto de Investigação em Imunologia FM 2.769.000
Rede TB FMRP 2.500.000
Ecossistema do Banco de Abrolhos IB 4.350.000
Integração de abordagens do ambiente, uso da 
terra e dinâmica social na Amazônia
IF 4.054.066
Instituto do Milênio de Fluidos Complexos IF 3.000.000
Instituto Multidisciplinar de Materiais Poliméricos  IFSC 1.500.000
Instituto do Milênio de Materiais Complexos IQ 2.000.000





Institutos do Milênio da USP – 2005
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unidades de ensino e pesquisa, centros e 
institutos especializados e museus. Deve-se 
enfatizar que esses subtotais não incluem 
salários, gastos comuns a todas as unidades, 
dispêndio de prefeituras e outros itens que 
podem ser consultados no Anuário Estatís-
tico. Essa comparação se pode apresentar 
tomando o ano de 2005 como referência, 
pois as mudanças dos percentuais dedicados 
a pessoal e outras despesas, bem como os 
montantes transferidos diretamente às uni-
dades não costumam apresentar variações 
muito importantes. No ano de 2005 o total 
transferido às unidades de ensino e pesquisa, 
institutos especializados e museus foi de R$ 
58.363.422, que pode ser comparado com 
os R$ 467.890.352 recebidos pela USP em 
função das atividades de pesquisa e pós-
graduação dos seus docentes.
Essas cifras, que parecem estranhas à pri-
meira vista, são inteiramente comparáveis 
à matriz de ﬁnanciamento de universidades 
como a Rutgers, um exemplo de instituição 
estadual pública usado aqui como referen-
cial. Um exame do padrão de ﬁnanciamento 
mostra, na distribuição de ingressos da uni-
versidade, que 20% dos aportes ﬁnanceiros 
provêm de recursos à pesquisa obtidos de 
fontes públicas (Figura 6)26.
O total de 20% pode ser obtido soman-
do-se os aportes federais (14%) com os 
estaduais e municipais (6%). 
Como já foi mencionado, comparar uni-
versidades de pesquisa em países diferentes 
pode induzir a inúmeros erros. Contudo, não 
se pode deixar de mencionar que no plano 
estratégico da Rutgers ﬁgura com clareza 
a intenção dessa universidade de passar do 
 2001 2002 2003 2004 2005 2006
CNPq 51.633.349 50.014.812 62.950.862 83.421.804 98.596.625 108.540.683
Finep 710.400 3.199.788 5.623.009 9.158.694 14.509.098 41.587.855
Fapesp 141.730.632 155.095.862 155.883.096 140.546.883 180.893.097 157.888.058
Fusp/diversos 83.376.683 99.823.148 91.875.333 127.104.097 126.469.332 102.714.038
Capes* 36.085.700 36.085.700 38.028.000 40.562.900 47.422.200 52.200.000
Total 313.536.764 344.219.310 354.360.300 400.794.378 467.890.352 462.930.634
*Estimativa supondo que a USP recebe 7% do total.
TABELA 7
Variação temporal de aportes à pesquisa para a USP
2001 2002 2003 2004 2005
Investimento em pesquisa 
e bolsas de PG em R$ 313.536.764 344.219.310 354.360.300 400.794.378 467.890.352
Orçamento USP em R$ 1.273.356.193 1.404.624.697 1.530.475.409 1.767.737.428 1.964.426.192
Investimento em pesquisa 
como % 24,6 24,5 23,2 22,7 23,8
TABELA 8
Comparação entre aportes à pesquisa e orçamento da USP
26 http://oirap.rutgers.edu/inst-
char/factbook05.html.
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600 ao 300 ou 400 lugar na ordenação das 
melhores universidades do mundo. Certa-
mente lá o fato de ter sido excluída de um 
dos ordenamentos das duzentas melhores 
universidades do mundo27 deve ter causado 
espanto. Apesar da fragilidade dos dados 
apresentados neste trabalho é claro que 
tanto a matriz quanto as magnitudes de 
ﬁnanciamento entre as duas universidades 
são comparáveis, apesar das diferenças es-
pecialmente quanto a pagamento de pessoal 
inativo na USP. 
Na USP, como proposto pelo prof. 
Schwartzman28, encontram-se as condições 
para transformar a instituição numa univer-
sidade de classe mundial. A existência desse 
tipo de universidade é um requisito aceito 
no mundo desenvolvido. Essas instituições 
permitem a formação daqueles que inovam 
na fronteira do conhecimento dentro e fora 
da universidade. Nessas instituições se pode 
atuar – e não somente observar – nos avan-
ços tecnológicos que permitem criação de 
novos paradigmas. É nelas, também, que a 
reﬂexão crítica, no limite do conhecimento 
contemporâneo, pode propor novas formas 
de desenvolvimento social mais justo num 
ambiente sustentável. Baseado no texto de 
Schwartzman29 os requisitos mínimos para 
uma universidade dessa classe seriam:
• a pesquisa, de qualidade reconhecida 
internacionalmente;




• cosmopolitismo e a diversidade.
É claro que a USP apresenta, em graus 
diversos, essas características. Os cruciais 
aspectos de organização interna que tra-
duzem esses requisitos em práticas são 
descritos no artigo citado30.
FIGURA 6
Distribuição dos ingressos da Universidade Estadual de Nova Jersey 
(Rutgers)





Federal Grants and Contracts
(201.537m)
Auxiliary Enterprises (170.123m)
State Paid Fringe Beneﬁts
(122.733m)
State and Municipal Grants and 
Contracts (91.389m)
Nongovernmental Grants and 
Contracts (51.763m)
Other Operating Revenues 
(43.554m)
Unrealized Gain on Marketable 
Securities (29.265m)
Contributions (27.659m)
Endowment and Investment 
Income (22.426m)
Federal Appropriations (7.106m)
Other Nonoperating Revenues 
(4.076m)
Percentage of Total Revenues
0.0 5.0 10.0 15.0 20.0 25.0 30.0
Operating
Nonoperating
* Net of scholarship allowances.
Source: Division of University Accounting Ofﬁce of Institutional Research
27 http://ed.sjtu.edu.cn/ranking.
htm.
28 Schwartzman, op. cit.
29 O artigo de Schwartzman 
(op. cit.) cita como referência 
original para esses conceitos: 
P. G. Altbach, “The Costs and 
Beneﬁts of World-Class Universi-
ties”, in International Higher 




30 Schwartzman, op. cit.
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Essa transformação demanda uma de-
cisão estratégica institucional que comece 
por assumir que uma parte importante 
do ﬁnanciamento, como mostrado aqui, 
deve-se à pesquisa e à pós-graduação. 
Esses aportes são mantidos por causa da 
excelência da criação de conhecimentos e a 
crescente visibilidade social que dela decor-
re. Essa visibilidade social inclui, mas não 
se limita, ao número e qualidade de artigos 
publicados. A inserção social de serviços 
prestados, de crítica acadêmica construtiva à 
nossa realidade, transferência de tecnologia, 
formam parte dessa visibilidade crescente. 
É também evidente que os proﬁssionais 
formados na USP são diferenciados, pois, 
graças aos recursos adicionais captados 
pelos seus docentes, a pesquisa e a criação 
de conhecimentos estão crescentemente 
integradas ao ensino de graduação. O ter-
mo “diferenciados” é consciente e não foi 
usado aqui por ser “politicamente correto”. 
Termos amplamente usados para descrever 
os nossos proﬁssionais, como por exemplo 
“melhores”, podem ser preconceituosos e 
induzir a erros comuns, que argúem que todo 
o ensino superior do país somente pode ser 
realizado em universidades de pesquisa. 
A USP pode decidir se transformar numa 
universidade de pesquisa de classe mundial, 
pois apresenta as condições objetivas para 
isso. Um projeto nessa direção poderia ser, 
por exemplo, começar a se perguntar quais 
as medidas estruturais necessárias para que 
essa universidade comece a aparecer entre 
as cem melhores universidades do mundo 
na próxima década. Entre as muitas pos-
sibilidades, os dados apresentados neste 
artigo sugerem pelo menos duas hipóteses 
de mudança. O surgimento crescente de 
programas interdisciplinares com missões 
especíﬁcas nas agências de ﬁnanciamento 
demanda tanto uma presença institucional 
na decisão dos programas quanto uma 
ﬂexibilização das estruturas que permita 
a operação de pesquisa crescentemente 
interdisciplinar. Uma outra decorrência 
evidente dos números apresentados se refere 
à estruturação do segmento da universidade 
que raras vezes assumiu a sua importância 
para a operação dessa instituição, isto é, o 
segmento dos docentes responsáveis por um 
aporte ﬁnanceiro que chega a ser quase um 
quarto do total orçamentário. Uma decisão 
desse porte não exclui a responsabilidade 
da USP na formação de quadros proﬁssio-
nais diferenciados no país; pelo contrário, 
faz com que o diferencial aumente. Outras 
missões podem vir a ser incompatíveis 
com a construção de uma universidade de 
classe mundial colocada entre as melhores 
do mundo.
O estágio de desenvolvimento do país 
requer que algumas universidades tomem 
essas decisões. E o esquema de ﬁnanciamen-
to à pesquisa mostra, sem muita análise, que 
várias instituições podem, no seu estágio 
atual, aceitar como missão colocar-se entre 
as melhores. Cabe a cada uma delas essa 
decisão. É o que o país espera.
